
S2­C4T3 
Fl. 2 

 
 

 
 

1

1 

S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14041.000696/2009­49 
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Sessão de  5 de novembro de 2014 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  CAST INFORMATICA S.A. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Data do fato gerador: 23/12/2009 
TERMO  INICIAL  DE  INTIMAÇÃO.  TEMPESTIVIDADE.  DÚVIDA 
GERADA  EM  RAZÃO  DE  PRONUNCIAMENTO  DA  AUTORIDADE 
FISCAL  QUE  EFETUOU  O  LANÇAMENTO.  CONFUSÃO. 
INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO ADMINISTRADO.  PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO À CONFIANÇA. 

Demonstrado  que  o  contribuinte  incorreu  em  erro  quanto  à  contagem  do 
termo  inicial  para  protocolo  de  impugnação  em  razão  de  ato  exarado  da 
autoridade  lançadora  competente para  sua  intimação, há de  ser  considerado 
por  tempestiva  a  impugnação  ofertada  dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias 
contados a partir do dia pelo qual o ato transpareceu que fosse o de início. 

Incorrendo  o  contribuinte  em  erro  gerado  pela  administração  pública,  não 
pode o administrado ser punido por fato do qual não deu causa, sob pena de 
ferimento ao princípio da segurança jurídica e da proteção à confiança. 

Recurso Voluntário Provido 

Crédito Tributário Mantido 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso quanto à questão da tempestividade da impugnação, anulando a decisão 
de  primeira  instância  e  determinando  novo  julgamento.  Vencidos  os  conselheiros  Carlos 
Alberto Mees  Stringari  (relator)  que  votou  pela  intempestividade,  Paulo Maurício Monteiro 
Pinheiro e Ivacir Julio de Souza votaram pela realização de diligência para verificar o horário 
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 Data do fato gerador: 23/12/2009
 TERMO INICIAL DE INTIMAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. DÚVIDA GERADA EM RAZÃO DE PRONUNCIAMENTO DA AUTORIDADE FISCAL QUE EFETUOU O LANÇAMENTO. CONFUSÃO. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO ADMINISTRADO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO À CONFIANÇA.
 Demonstrado que o contribuinte incorreu em erro quanto à contagem do termo inicial para protocolo de impugnação em razão de ato exarado da autoridade lançadora competente para sua intimação, há de ser considerado por tempestiva a impugnação ofertada dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do dia pelo qual o ato transpareceu que fosse o de início.
 Incorrendo o contribuinte em erro gerado pela administração pública, não pode o administrado ser punido por fato do qual não deu causa, sob pena de ferimento ao princípio da segurança jurídica e da proteção à confiança.
 Recurso Voluntário Provido
 Crédito Tributário Mantido
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso quanto à questão da tempestividade da impugnação, anulando a decisão de primeira instância e determinando novo julgamento. Vencidos os conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (relator) que votou pela intempestividade, Paulo Maurício Monteiro Pinheiro e Ivacir Julio de Souza votaram pela realização de diligência para verificar o horário de expediente do dia 23/12/2009 na unidade. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Presidente e Relator
 
 
 Marcelo Magalhães Peixoto
 Relator Designado
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (Presidente), Jhonatas Ribeiro da Silva, Marcelo Magalhães Peixoto, Ivacir Julio de Souza e Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, Acórdão 03-35.890 da 5ª Turma, que não conheceu da impugnação por intempestividade.
O lançamento e a impugnação foram assim relatadas no julgamento de primeira instância:

Trata-se de auto-de-infração de obrigação acessória (DEBCAD: 37.264.800-2), lavrado contra a empresa em epígrafe em 23/12/2009 (data da cientificação do contribuinte), por infração ao Art. 33, §§ 2° e 3°, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com redação da MP 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, combinado com o Art. 233, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, por deixar de exibir à fiscalização documentos relacionados com as contribuições previdenciárias.
De acordo com o Relatório Fiscal da Infração (fls. 08/10), a empresa, após regularmente intimada pelos Termos de Intimação Fiscal constantes do anexo AN1FISC2, deixou de apresentar, em sua totalidade, diversos documentos, destacando-se: contratos celebrados com prestadores de serviços (pessoas jurídicas), contratos celebrados com pessoas físicas, processos trabalhistas, termos de exclusividade de prestação de serviço firmados com empregados e documentos que deram suporte a lançamentos contábeis.
DA PENALIDADE 
Em decorrência da infração cometida, foi aplicada a penalidade prevista no art. 283, inciso II, alínea "j", e art. 373 do RPS, no valor de R$39.874,98 (trinta e nove mil oitocentos e setenta e quatro reais e noventa e oito centavos), partindo-se do valor mínimo de R$13.291,66 (treze mil, duzentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos), atualizado pela Portaria MPS/MF � n° 48, de 12/02/2009, que foi agravado em três vezes em virtude da ocorrência das circunstâncias agravantes previstas nos incisos II e IV do artigo 290 do RPS (ter a empresa agido com dolo e fraude e, ainda, ter obstado a ação da fiscalização..
DA IMPUGNAÇÃO
 Em 27/01/2010, a autuada apresentou a impugnação de fls. 20/55, com as seguintes alegações, em síntese:
DAS PRELIMINARES
- que formalizou a impugnação dentro do prazo legal, tendo em vista que foi cientificada do auto-de-infração em 23 de dezembro de 2009; assim, o prazo passou a fluir no dia 28 de dezembro de 2009, uma vez que, no dia 24 de dezembro, não houve expediente normal, situação que foi, inclusive, reconhecida pela autoridade lançadora;
- a nulidade das diligências realizadas por meio dos Termos de Intimação Fiscal n's 05, 06 e 07, porquanto foram utilizados instrumentos inadequados � MPFFiscalização� para a finalidade de instrução do procedimento fiscal pela coleta de informações e documentos, como também pela inusitada "reunião" com funcionários e diretores da empresa;
- que houve, por parte da fiscalização, verdadeira petição de princípio, em que a conclusão está presente na própria premissa adotada, quando pretende que a contribuinte informe pagamentos "por fora", que, na verdade, não ocorreram, visto que todos os pagamentos da empresa foram registrados em contabilidade disponibilizada à fiscalização;
-que as solicitações da autoridade fiscal eram efetuadas na tentativa de obrigar uma "confissão" por parte da ora impugnante, no sentido de reconhecer a conclusão a que já havia chegado;
- que não houve desatendimento às intimações fiscais;
- que o dever do contribuinte é entregar a documentação para a autoridade fiscal, que, por sua vez, deve examinar os livros e documentos da empresa, identificando eventual crédito tributário, não podendo, portanto, repassar sua atribuição ao contribuinte, sob pena de ofensa ao art. 142 do CTN;
- que as informações cadastrais, financeiras (extratos bancários) e livros contábeis foram entregues à fiscalização; quanto aos documentos apontados como sonegados, tem-se que não se entregou o que efetivamente não existia na empresa;
- registra que cópias de ações judiciais ou mesmo contratos de trabalho não se encontram no rol de documentos de guarda obrigatória, nem se trata de documentação prevista como de fornecimento obrigatório ao Fisco;
- que contratos celebrados com prestadores de serviços (pessoas jurídicas)
não têm pertinência com o objeto da ação fiscalizadora, assim como o inusitado pedido de 1 esclarecimentos em reunião;
- que todos os termos de intimação foram devidamente respondidos e 1 dadas as motivações das respectivas insurgências;
- que as nulidades apontadas (inadequação do MPF e extrapolamento dos poderes instrutórios) viciaram todo o procedimento, de modo a nulificar, por conseguinte, o lançamento \. tributário em comento, bem assim de qualquer desatendimento a obrigação acessória.
DO MÉRITO 
- alega a ilegalidade da desconsideração da personalidade jurídica, por ausência de competência da autoridade fiscal;
- que a regra da desconsideração prevista no §2° do artigo 229 do Decreto 3.048/99 é hipótese de obrigação não prevista na Lei n° 8.212/91, bem como nas legislações esparsas, restando caracterizado, portanto, o excesso na regulamentação;
- que, portanto, o dispositivo regulamentar supracitado é inconstitucional e ilegal;
- que a competência para se configurar materialmente a relação de emprego é exclusiva do Poder Judiciário; assim, a atuação da autoridade fiscal efetivamente contraria o ordenamento jurídico pátrio;
- que, no caso da ora impugnante, optou-se por modelo de contratação mais econômico, não se tratando de qualquer manobra de evasão fiscal, mas sim, de verdadeiro planejamento tributário; 
- que as empresas dos prestadores de serviços, ora desconsideradas para .
efeitos previdenciários, foram devidamente constituídas, obedecendo todos os trâmites legais;
- que os questionários respondidos pelos ex-empregados, em alguns casos com verdadeiro espírito de vingança, constituem mera declaração particular que, segundo o Art. 368 do Código de Processo Civil � CPC, somente vinculam o seu signatário, não possuindo nenhum valor probante em relação à ora impugnante;
- que eventuais decisões . judiciais em casos concretos não podem determinar a natureza da relação contratual havida entre a ora impugnante e todos os seus prestadores de serviços;
- que, na maioria das reclamações trabalhistas anexadas ao auto, foram feitos acordos segundo os quais restou reconhecida a natureza indenizatória das verbas, por conseguinte, reconhecida judicialmente a ausência de incidência da contribuição previdenciária;
 - que há também decisões na Justiça do Trabalho que infirmam a tese da fiscalização quanto à existência de relação de emprego;
- que eventuais falhas na contabilidade das empresas que tenham na composição societária empregados da impugnante não podem servir sequer de indício contra a CAST;
- contudo, na intenção de manter a regularidade de sua situação fiscal, a impugnante contratou serviços de contabilidade da empresa BELMONDO para, eventualmente, prestar consultoria às empresas por ela contratadas;
- quanto à empresa ROCHA E DUARTE, cujos sócios são os mesmos da ora impugnante, tem-se que a presunção lançada pela fiscalização sequer se sustenta pelos seus próprios termos, pois, se são as mesmas atividades, a contratação da empresa dos sócios da CAST importou, na verdade, em aumento (e não redução) da carga tributária;
- que o fato de ser empregado da impugnante não impede o trabalhador de prestar serviço por meio de uma pessoa jurídica, especialmente quando os serviços têm natureza eminentemente intelectual;
- quanto à diferença salarial observada, tem-se que a atividade de TI (Tecnologia da Informação) pode comportar funcionários (de igual cargo) com variações salariais, dadas as especificidades de currículos e certificações necessárias ao desempenho das atividades;
- quanto ao arbitramento do crédito tributário, é cediço que tal procedimento é medida extrema, somente devendo ocorrer diante do esgotamento dos meios disponíveis para alcançar as reais bases imponíveis, o que não ocorreu no caso, pois não houve a desclassificação da escrita contábil, não ocorreu o fato gerador nem qualquer embaraço à fiscalização, sendo descabido, portanto, o arbitramento efetuado;
- que, não subsistindo a obrigação principal, pelos motivos aduzidos, também não procede a obrigação acessória.
 Requer, por fim, seja acolhida a impugnação e que se julgue insubsistente e improcedente o auto-de-infração, cancelando-se o débito fiscal.
À fl. 103, consta despacho da DICAT/DRFB/DF, encaminhando o processo para julgamento nesta DRJ, após notificar que o prazo para impugnação venceu no dia 26/01/2010, sendo, portanto, intempestiva a defesa apresentada em 27/01/2010. Conclui o Setor que, tendo havido contestação da intempestividade, foi proposto o encaminhamento a este Órgão julgador.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário onde alega/questiona, em síntese:

- Tempestividade da impugnação
- O ato de intimação da empresa se encerrou após o horário do expediente normal externo da Delegacia da Receita em Brasília
- �Em 23/12/2009 o representante da recorrente, Sr. Kleuber Pereira Batista, e o advogado da empresa, Dr. Maurício Maranhão de Oliveira, se dirigiram à Delegacia da Receita Federal em Brasília atendendo solicitação do Sr. Auditor Fiscal André Lima de Castro para que fossem intimados da lavratura do Auto de Infração.
O ingresso dos representantes da empresa na sede da Delegacia da Receita Federal em Brasília se deu após às 15h00, o que pode ser confirmado pelos registros da segurança do órgão.
Com a presença dos representantes da empresa para que fosse feita a intimação, o Sr. Auditor Fiscal passou à leitura dos Autos de Infração e às explicações que julgou pertinentes; dado a complexidade e o volume de informações, essa audiência de somente se encerrou após o término do horário normal de expediente externo do órgão.
Assim, o ato de intimação que em princípio deveria ter sido concluído no dia 23/12/2009, tendo se encerrado após o horário do expediente externo normal do órgão, somente se reputou aperfeiçoado no primeiro dia útil subseqüente - no caso, dia 28/12/2009.�
- Cita e-mail enviado pelo auditor fiscal para a epresa informando que dia 24 �só haverá expediente até as 14h00. Assim, os prazos de 30 dias discriminados nos documentos que os senhores tiveram ciência na data de hoje só começam a contar a partir da próxima segunda -feira. 28/12/2009.�
- Por força da literalidade do o artigo 5º do Decreto 70.234/72, deve ser excluído o dia do começo - qual seja a segunda feira 28/12/2009, de sorte que o trintídio efetivamente se concluiu na quarta-feira 27/01 /2010.

É o relatório.


 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

A primeira instância não conheceu do recurso por entendê-lo intempestivo.
O recurso discute especificamente a questão da tempestividade.
Abaixo analisarei a questão.

É incontroverso que a ciência do lançamento ocorreu em 23/12/2009 e que a impugnação ocorreu em 27/01/2010.
Conforme consta do relatório Instruções para o Contribuinte IPC, o prazo para impugnação é de 30 dias, sendo que a contagem inicia no 1º dia útil após a ciência.

3.3.Prazo para a apresentação da impugnação Recebido o Auto de Infração, o contribuinte terá o prazo de 30 (trinta) dias da data da ciência para apresentação da impugnação.
O prazo inicial fluirá a partir do 1° dia útil após a data da ciência, observando:
a)na contagem dos prazos será excluído o dia da ciência e incluído o dia do vencimento; 
b)o dia do início e do vencimento da contagem dos prazos serão prorrogados para o 1º (primeiro) dia útil seguinte (com expediente normal), caso recaiam em dia em que não haja expediente integral na unidade de atendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
c)os prazos são contínuos. Não se suspendem ou interrompem.
Excepcionalmente, será admitida a suspensão por motivo de força maior, caso fortuito, greve ou outro fato que impeça o funcionamento das unidades de atendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou traga impedimento às partes.

Tal orientação está em harmonia com o estabelecido no Decreto 70.235/72.
Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início (dia da intimação) e incluindo-se o do vencimento.

Art. 5° Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
Art. 15. A impugnação,. formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

A regra adotada no PAF é a mesma do Processo Civil, expressa no artigo 184:

Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado ou em dia em que:
I - for determinado o fechamento do fórum;
II - o expediente forense for encerrado antes da hora normal.
§ 2º Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação (art. 240 e parágrafo único).

O citado email do auditor fiscal trazido ao processo, informa que no dia 24/12/2009 não teria expediente normal e que o prazo para impugnação começaria a ser contado a partir da segunda feira, dia 28/12/2009.

�Mensagem original�De: Andre Lima de Castro [mailto:andre.l.castro@receita.fazenda.gov.br] 
Enviada em: quarta feira, 23 de dezembro de 2009 18:31 
Para: Kleuber Pereira Batista 
Cc: Christiano Viñuales de Moraes 
Assunto: Prazos 
Senhores, 
Conforme solicitado, informo que amanhã, 24/12/2009, não é dia de expediente normal na Delegacia da Receita Federal de Brasília. Amanhã só haverá expediente até as 14h00.
Assim, os prazos de 30 dias discriminados nos documentos que os senhores tiveram ciência na data de hoje só começam a contar a partir da próxima segunda feira, 28/12/2009.
Atenciosamente, André Castro.

Entendo correto o informado no email. 

No presente caso, é incontroverso que a recorrente foi cientificada pessoalmente do lançamento, no dia 23/12/2009, quarta-feira, conforme comprova a assinatura no auto de infração (fl. 1), que no dia 24 de dezembro, quinta-feira, não houve expediente normal, que dia 25, sexta-feira, também não pode ser computado, em razão do feriado (Natal). Igualmente ocorre nos dias 26 e 27, por se tratar de fim de semana (sábado e domingo). 
Entendo que, feita a notificação dia 23/12, o prazo teve início no dia 28 de dezembro de 2009, segunda-feira, encerrando 30 dias após, em 26 de janeiro de 2010.
A impugnação foi apresentada intempestivamente dia 27/01/2010. Correta, portanto, a decisão da DRJ, pois a defesa intempestiva não instaura a fase litigiosa do procedimento.


CONCLUSÃO 

Voto por negar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari
 Uma vez que me foi incumbida a tarefa de elaborar voto vencedor do presente processo, passo a análise do mérito da tempestividade do presente recurso voluntário em análise, aproveitando para destacar a clareza do voto do conselheiro relator mas que, ao meu ver, data venia, não condiz com a melhor forma de decidir a presente lide.

Analisando o processo 14041.000690/2009-71, conforme Auto de Infração às fls. 11, nota-se que o contribuinte foi intimado da lavratura do auto de infração no dia 23/12/2009 (quarta-feira). 

A impugnação (fls. 100/134), pelo que se pode observar às fls. 100, foi protocolada no dia 27/01/2010 e conforme documento de fl. 197, a impugnação foi considerada intempestiva, pois foi considerado que o prazo venceu dia 26/01/2010.

A recorrente interpôs Recurso Voluntário, fls. 214/222, em que juntou documento de fls. 223/224, em que está transcrito e-mail do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil André Lima de Castro (andre.l.castro@receita.fazenda.gov.br) sob o qual fundamenta sua tempestividade.

Afirma que o auto de infração foi lido na quarta-feira, ao término do expediente da repartição e o referido auditor informou que iria corrigir a questão para fixação do início do prazo para defesa do contribuinte.

O referido e-mail foi encaminhado com a seguinte redação:

Senhores,
Conforme solicitado, informo que amanhã, 24/12/2009, não é dia de expediente normal na Delegacia da Receita Federal de Brasília. Amanhã só haverá expediente até as 14h00.
Assim, os prazos de 30 dias discriminados nos prazos que os senhores tiveram ciência na data de hoje só começam a contar a partir da próxima segunda-feira, 28/12/2009.

O recorrente afirma que o teor do e-mail acima levou-o à conclusão de que o início da contagem se daria a partir da segunda-feira, e, pelas regras processuais aplicáveis, exclui-se o dia do início (que seria a segunda-feira), passando a correr o prazo a partir da terça-feira, dia 29/12/2009.

Assim sendo, contando-se 30 dias a partir do dia 28 de dezembro de 2009, incluindo-se o dia do início, o prazo expiraria em 26/01/2010, mas foi protocolada apenas no dia 27/01/2010. A Procuradoria-Geral da Fazenda apresentou Contra-Razões ao Recurso Voluntário às fls. 228/237, afirmando, igualmente, que a Impugnação foi intempestiva.

Ressalta o recorrente o trecho do e-mail que informa que só começam a contar a partir da próxima segunda-feira, 28/12/2009.

Dessa forma, pela literalidade do art. 5º do Decreto 70.235/72, deveria ser excluído o dia do começo, segunda-feira 28/12/2009, e incluindo o dia do fim, o termo final se daria em 27/01/2010, quarta-feira, data do protocolo da impugnação.

Diante desse quadro, entendo como plausível o entendimento do contribuinte, havendo respaldo para a caracterização da tempestividade por ele alegada.

O texto trazido no e-mail, data vênia ao entendimento do relator, é, no mínimo, carregado de dúvida, evento este que não pode ser interpretado em desfavor do sujeito passivo da exação, sob pena de ferir o princípio da segurança jurídica e da proteção da confiança, positivado, dentre outros, no art. 2º da Lei 9.784/99, in verbis:

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
...
IV � atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
...
VIII � observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
...
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

Não é à toa que o professor José Joaquim Gomes Canotilho afirma que o homem necessita de segurança para conduzir, planificar e conformar autônoma e responsavelmente sua vida. Por isso, desde cedo, se consideraram os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança como elementos constitutivos do Estado de Direito. (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7º Ed. Coimbra - Portugal: Almerida, 2000, p. 257).

No âmbito do Código Tributário Nacional, percebe-se também que o legislador buscou respeitar o princípio da proteção à confiança, a exemplo do que ocorre com o art. 100 e art. 146, ambos do CTN. Para tanto, trago dois trechos doutrinários que podem ser retirados da obra Direito Tributário, Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 14ª Ed., Leandro Paulsen, Livraria do Advogado, 14ª Ed:

A proteção à confiança parte da perspectiva do cidadão. Ela exige a proteção da confiança do cidadão que contou, e dispôs em conformidade com isso, com a existência de determinadas regulações estatais e outras medidas estatais. [...] O princípio da proteção à confiança situa-se em uma relação de tensão entre estabilidade e flexibilidade. [...] A Lei Fundamental concede aos direitos e interesses do cidadão uma alta hierarquia e põe as pessoas no centro da ordenação jurídica estatal. Disso resulta por si a proteção do cidadão confiante na existência do direito estatal. Os direitos fundamentais e o princípio do estado de direito respaldam isso.� (MAURER. Hartmut. Elementos de Direito Administrativo Alemão. Tradução de Luís Afonso Heck. Porto Alegre: Fabris, 2001, p. 68)

***

Tenho para mim que o art. 146 do CTN há de ser entendido em consonância com o art. 100 do CTN, sempre à luz do princípio da irretroatividade constitucional. O art. 100 do CTN nitidamente é voltado à orientação contra a lei, em que o contribuinte não pode ser apenado por seguir interpretação incorreta. Mesmo assim, entendem os tributaristas que não há decisão geral aplicável a um ou mais contribuinte que não implique obrigação de ser seguida, razão pela qual, mesmo no que concerne a lei, aplicar-se-ia o princípio da irretroatividade, visto que os contribuintes são sempre obrigados a seguir a orientação fiscal, a não ser que o Poder Judiciário as estanque.� (MARTINS, Ives Gandra da Silva. O Princípio da Não-Cumulatividade no IPI � Inteligência da Lei n. 9.799/1999 em Face do Princípio � Direito ao Aproveitamento do Crédito de Tributos em Operações Finais Imunes, Isentas ou Sujeitas à Alíquota Zero � Parecer. RET 56/17, jul-ago/07)

Da leitura acima, depreende-se que a proteção à confiança deve ser interpretada em favor do contribuinte, principalmente nos casos de dúvida gerada pelo modo pelo qual as declarações do poder público foram redigidas e informadas, gerando uma confusão na comunicação.

À respeito da confusão entre os prazos para apresentação de defesa, colaciono precedente da turma especial desta 2ª Seção de Julgamento, in verbis:

PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DO LANÇAMENTO. DARF COM VENCIMENTO POSTERIOR A TRINTA DIAS.
No caso de lançamento eletrônico com notificação acompanhada de DARF, com data de vencimento nela fixada, se o contribuinte impugnar o lançamento até o dia nela estipulado para vencimento do crédito, a impugnação deve ser considerada tempestiva, mesmo que supere o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da ciência.
Recurso Voluntário Provido.
(CARF. 2ª SEÇÃO DE JULGAMENTO, Processo n. 10820.001756/2006-70, Acórdão n. 2801-003.222, Relator: Conselheira Tânia Mara Paschoalin)

Outrossim, destaco que o e-mail encaminhado pelo Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil tem natureza de nova intimação e não mero arremate de intimação anterior.

Dessa forma, entendo, data máxima venia ao entendimento do relator, que o julgamento pela intempestividade fere o princípio da segurança jurídica, devendo a impugnação ofertada em face do auto de infração ser analisado pela DRJ e seguir o rito do Decreto 70.235/72.

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário para, no mérito, dar provimento.

Marcelo Magalhães Peixoto
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de  expediente  do  dia  23/12/2009  na  unidade.  Designado  para  redigir  o  voto  vencedor  o 
conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto 

 

 

Carlos Alberto Mees Stringari  

Presidente e Relator 

 

 

Marcelo Magalhães Peixoto 

Relator Designado 

 

Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari  (Presidente), Jhonatas Ribeiro da Silva, Marcelo Magalhães Peixoto,  Ivacir Julio de 
Souza e Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  contra Decisão  da Delegacia  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, Acórdão 03­35.890 da 5ª 
Turma, que não conheceu da impugnação por intempestividade. 

O  lançamento  e  a  impugnação  foram  assim  relatadas  no  julgamento  de 
primeira instância: 

 

Trata­se de auto­de­infração de obrigação acessória (DEBCAD: 
37.264.800­2),  lavrado  contra  a  empresa  em  epígrafe  em 
23/12/2009 (data da cientificação do contribuinte), por infração 
ao Art. 33, §§ 2° e 3°, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
com  redação  da  MP  449/2008,  convertida  na  Lei  n° 
11.941/2009,  combinado  com  o  Art.  233,  parágrafo  único,  do 
Regulamento  da  Previdência  Social  —  RPS,  aprovado  pelo 
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, por deixar de exibir à 
fiscalização  documentos  relacionados  com  as  contribuições 
previdenciárias. 

De  acordo  com  o  Relatório  Fiscal  da  Infração  (fls.  08/10),  a 
empresa,  após  regularmente  intimada  pelos  Termos  de 
Intimação  Fiscal  constantes  do  anexo  AN1FISC2,  deixou  de 
apresentar, em sua totalidade, diversos documentos, destacando­
se:  contratos  celebrados  com  prestadores  de  serviços  (pessoas 
jurídicas),  contratos  celebrados  com  pessoas  físicas,  processos 
trabalhistas,  termos  de  exclusividade  de  prestação  de  serviço 
firmados  com  empregados  e  documentos  que  deram  suporte  a 
lançamentos contábeis. 

DA PENALIDADE  

Em decorrência da infração cometida, foi aplicada a penalidade 
prevista no art. 283,  inciso II, alínea "j", e art. 373 do RPS, no 
valor  de  R$39.874,98  (trinta  e  nove  mil  oitocentos  e  setenta  e 
quatro  reais  e  noventa  e  oito  centavos),  partindo­se  do  valor 
mínimo de R$13.291,66 (treze mil, duzentos e noventa e um reais 
e sessenta e seis centavos), atualizado pela Portaria MPS/MF — 
n° 48, de 12/02/2009, que foi agravado em três vezes em virtude 
da  ocorrência  das  circunstâncias  agravantes  previstas  nos 
incisos II e IV do artigo 290 do RPS (ter a empresa agido com 
dolo e fraude e, ainda, ter obstado a ação da fiscalização.. 

DA IMPUGNAÇÃO 

 Em  27/01/2010,  a  autuada  apresentou  a  impugnação  de  fls. 
20/55, com as seguintes alegações, em síntese: 

DAS PRELIMINARES 

Fl. 154DF  CARF  MF

Impresso em 17/03/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 16/12/2014 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, Assinado digitalmente em 1
7/12/2014 por MARCELO MAGALHAES PEIXOTO, Assinado digitalmente em 16/12/2014 por CARLOS ALBERTO MEES
 STRINGARI



  4

­ que formalizou a impugnação dentro do prazo legal, tendo em 
vista que foi cientificada do auto­de­infração em 23 de dezembro 
de 2009; assim, o prazo passou a fluir no dia 28 de dezembro de 
2009, uma vez que, no dia 24 de dezembro, não houve expediente 
normal, situação que foi, inclusive, reconhecida pela autoridade 
lançadora; 

­ a nulidade das diligências realizadas por meio dos Termos de 
Intimação  Fiscal  n's  05,  06  e  07,  porquanto  foram  utilizados 
instrumentos  inadequados  —  MPFFiscalização—  para  a 
finalidade  de  instrução  do  procedimento  fiscal  pela  coleta  de 
informações  e  documentos,  como  também  pela  inusitada 
"reunião" com funcionários e diretores da empresa; 

­  que  houve,  por  parte  da  fiscalização,  verdadeira  petição  de 
princípio, em que a conclusão está presente na própria premissa 
adotada,  quando  pretende  que  a  contribuinte  informe 
pagamentos  "por  fora",  que,  na  verdade,  não  ocorreram,  visto 
que  todos  os  pagamentos  da  empresa  foram  registrados  em 
contabilidade disponibilizada à fiscalização; 

­que  as  solicitações  da  autoridade  fiscal  eram  efetuadas  na 
tentativa  de  obrigar  uma  "confissão"  por  parte  da  ora 
impugnante,  no  sentido  de  reconhecer  a  conclusão  a  que  já 
havia chegado; 

­ que não houve desatendimento às intimações fiscais; 

­ que o dever do contribuinte é entregar a documentação para a 
autoridade  fiscal,  que,  por  sua  vez,  deve  examinar  os  livros  e 
documentos  da  empresa,  identificando  eventual  crédito 
tributário,  não  podendo,  portanto,  repassar  sua  atribuição  ao 
contribuinte, sob pena de ofensa ao art. 142 do CTN; 

­ que as informações cadastrais, financeiras (extratos bancários) 
e  livros  contábeis  foram  entregues  à  fiscalização;  quanto  aos 
documentos  apontados  como  sonegados,  tem­se  que  não  se 
entregou o que efetivamente não existia na empresa; 

­  registra que cópias de ações  judiciais ou mesmo contratos de 
trabalho  não  se  encontram  no  rol  de  documentos  de  guarda 
obrigatória,  nem  se  trata  de  documentação  prevista  como  de 
fornecimento obrigatório ao Fisco; 

­ que contratos celebrados com prestadores de serviços (pessoas 
jurídicas) 

não  têm pertinência  com o  objeto  da ação  fiscalizadora,  assim 
como o inusitado pedido de 1 esclarecimentos em reunião; 

­  que  todos  os  termos  de  intimação  foram  devidamente 
respondidos  e  1  dadas  as  motivações  das  respectivas 
insurgências; 

­  que  as  nulidades  apontadas  (inadequação  do  MPF  e 
extrapolamento  dos  poderes  instrutórios)  viciaram  todo  o 
procedimento,  de  modo  a  nulificar,  por  conseguinte,  o 
lançamento  \.  tributário  em  comento,  bem  assim  de  qualquer 
desatendimento a obrigação acessória. 
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DO MÉRITO  

­  alega  a  ilegalidade  da  desconsideração  da  personalidade 
jurídica, por ausência de competência da autoridade fiscal; 

­ que a regra da desconsideração prevista no §2° do artigo 229 
do Decreto 3.048/99 é hipótese de obrigação não prevista na Lei 
n°  8.212/91,  bem  como  nas  legislações  esparsas,  restando 
caracterizado, portanto, o excesso na regulamentação; 

­  que,  portanto,  o  dispositivo  regulamentar  supracitado  é 
inconstitucional e ilegal; 

­ que a competência para se configurar materialmente a relação 
de emprego é exclusiva do Poder Judiciário; assim, a atuação da 
autoridade fiscal efetivamente contraria o ordenamento jurídico 
pátrio; 

­  que,  no  caso  da  ora  impugnante,  optou­se  por  modelo  de 
contratação  mais  econômico,  não  se  tratando  de  qualquer 
manobra de evasão fiscal, mas sim, de verdadeiro planejamento 
tributário;  

­  que  as  empresas  dos  prestadores  de  serviços,  ora 
desconsideradas para . 

efeitos  previdenciários,  foram  devidamente  constituídas, 
obedecendo todos os trâmites legais; 

­  que  os  questionários  respondidos  pelos  ex­empregados,  em 
alguns  casos  com  verdadeiro  espírito  de  vingança,  constituem 
mera declaração particular que, segundo o Art. 368 do Código 
de Processo Civil — CPC,  somente  vinculam  o  seu  signatário, 
não  possuindo  nenhum  valor  probante  em  relação  à  ora 
impugnante; 

­  que  eventuais  decisões  .  judiciais  em  casos  concretos  não 
podem determinar a natureza da relação contratual havida entre 
a ora impugnante e todos os seus prestadores de serviços; 

­  que,  na  maioria  das  reclamações  trabalhistas  anexadas  ao 
auto, foram feitos acordos segundo os quais restou reconhecida 
a  natureza  indenizatória  das  verbas,  por  conseguinte, 
reconhecida  judicialmente  a  ausência  de  incidência  da 
contribuição previdenciária; 

 ­ que há também decisões na Justiça do Trabalho que infirmam 
a  tese  da  fiscalização  quanto  à  existência  de  relação  de 
emprego; 

­  que  eventuais  falhas  na  contabilidade  das  empresas  que 
tenham  na  composição  societária  empregados  da  impugnante 
não podem servir sequer de indício contra a CAST; 

­ contudo, na intenção de manter a regularidade de sua situação 
fiscal,  a  impugnante  contratou  serviços  de  contabilidade  da 
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empresa BELMONDO para,  eventualmente,  prestar consultoria 
às empresas por ela contratadas; 

­  quanto  à  empresa  ROCHA  E  DUARTE,  cujos  sócios  são  os 
mesmos  da  ora  impugnante,  tem­se  que  a  presunção  lançada 
pela fiscalização sequer se sustenta pelos seus próprios  termos, 
pois, se são as mesmas atividades, a contratação da empresa dos 
sócios  da  CAST  importou,  na  verdade,  em  aumento  (e  não 
redução) da carga tributária; 

­  que  o  fato  de  ser  empregado  da  impugnante  não  impede  o 
trabalhador de prestar serviço por meio de uma pessoa jurídica, 
especialmente  quando  os  serviços  têm  natureza  eminentemente 
intelectual; 

­ quanto à diferença salarial observada, tem­se que a atividade 
de TI (Tecnologia da Informação) pode comportar funcionários 
(de  igual  cargo)  com  variações  salariais,  dadas  as 
especificidades  de  currículos  e  certificações  necessárias  ao 
desempenho das atividades; 

­ quanto ao arbitramento do crédito tributário, é cediço que tal 
procedimento é medida extrema, somente devendo ocorrer diante 
do  esgotamento  dos  meios  disponíveis  para  alcançar  as  reais 
bases imponíveis, o que não ocorreu no caso, pois não houve a 
desclassificação da escrita contábil, não ocorreu o fato gerador 
nem  qualquer  embaraço  à  fiscalização,  sendo  descabido, 
portanto, o arbitramento efetuado; 

­  que,  não  subsistindo  a  obrigação  principal,  pelos  motivos 
aduzidos, também não procede a obrigação acessória. 

 Requer,  por  fim,  seja  acolhida  a  impugnação  e  que  se  julgue 
insubsistente  e  improcedente  o  auto­de­infração,  cancelando­se 
o débito fiscal. 

À fl. 103, consta despacho da DICAT/DRFB/DF, encaminhando 
o  processo  para  julgamento  nesta  DRJ,  após  notificar  que  o 
prazo  para  impugnação  venceu  no  dia  26/01/2010,  sendo, 
portanto,  intempestiva  a  defesa  apresentada  em  27/01/2010. 
Conclui  o  Setor  que,  tendo  havido  contestação  da 
intempestividade,  foi  proposto o  encaminhamento  a  este Órgão 
julgador. 

 

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário onde 
alega/questiona, em síntese: 

 

­ Tempestividade da impugnação 

­  O  ato  de  intimação  da  empresa  se  encerrou  após  o  horário  do 
expediente normal externo da Delegacia da Receita em Brasília 

­ “Em 23/12/2009 o representante da recorrente, Sr. Kleuber Pereira Batista, 
e  o  advogado  da  empresa, Dr. Maurício Maranhão  de Oliveira,  se  dirigiram  à Delegacia  da 
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Receita Federal em Brasília atendendo solicitação do Sr. Auditor Fiscal André Lima de Castro 
para que fossem intimados da lavratura do Auto de Infração. 

O  ingresso  dos  representantes  da  empresa  na  sede da Delegacia  da Receita 
Federal  em  Brasília  se  deu  após  às  15h00,  o  que  pode  ser  confirmado  pelos  registros  da 
segurança do órgão. 

Com  a  presença  dos  representantes  da  empresa  para  que  fosse  feita  a 
intimação,  o  Sr. Auditor  Fiscal  passou  à  leitura  dos Autos  de  Infração  e  às  explicações  que 
julgou  pertinentes;  dado  a  complexidade  e  o  volume  de  informações,  essa  audiência  de 
somente se encerrou após o término do horário normal de expediente externo do órgão. 

Assim, o ato de intimação que em princípio deveria ter sido concluído no dia 
23/12/2009,  tendo  se  encerrado  após  o  horário  do  expediente  externo  normal  do  órgão, 
somente se reputou aperfeiçoado no primeiro dia útil subseqüente ­ no caso, dia 28/12/2009.” 

­ Cita e­mail enviado pelo auditor fiscal para a epresa informando que dia 24 
“só haverá expediente até as 14h00. Assim, os prazos de 30 dias discriminados nos documentos 
que  os  senhores  tiveram  ciência  na  data  de  hoje  só  começam  a  contar  a  partir  da  próxima 
segunda ­feira. 28/12/2009.” 

­  Por  força  da  literalidade  do  o  artigo  5º  do  Decreto  70.234/72,  deve  ser 
excluído  o  dia  do  começo  ­  qual  seja  a  segunda  feira  28/12/2009,  de  sorte  que  o  trintídio 
efetivamente se concluiu na quarta­feira 27/01 /2010. 

 

É o relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

 

A primeira instância não conheceu do recurso por entendê­lo intempestivo. 

O recurso discute especificamente a questão da tempestividade. 

Abaixo analisarei a questão. 

 

É incontroverso que a ciência do lançamento ocorreu em 23/12/2009 e que a 
impugnação ocorreu em 27/01/2010. 

Conforme  consta  do  relatório  Instruções  para  o  Contribuinte  IPC,  o  prazo 
para impugnação é de 30 dias, sendo que a contagem inicia no 1º dia útil após a ciência. 

 

3.3.Prazo para a apresentação da impugnação Recebido o Auto 
de  Infração,  o  contribuinte  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  da 
data da ciência para apresentação da impugnação. 

O  prazo  inicial  fluirá  a  partir  do  1°  dia  útil  após  a  data  da 
ciência, observando: 

a)na  contagem  dos  prazos  será  excluído  o  dia  da  ciência  e 
incluído o dia do vencimento;  

b)o dia do início e do vencimento da contagem dos prazos serão 
prorrogados  para  o  1º  (primeiro)  dia  útil  seguinte  (com 
expediente  normal),  caso  recaiam  em  dia  em  que  não  haja 
expediente integral na unidade de atendimento da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil;  

c)os prazos são contínuos. Não se suspendem ou interrompem. 

Excepcionalmente,  será  admitida  a  suspensão  por  motivo  de 
força  maior,  caso  fortuito,  greve  ou  outro  fato  que  impeça  o 
funcionamento  das  unidades  de  atendimento  da  Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil ou traga impedimento às partes. 

 

Tal orientação está em harmonia com o estabelecido no Decreto 70.235/72. 

Os prazos serão contínuos, excluindo­se na sua contagem o dia do início (dia 
da intimação) e incluindo­se o do vencimento. 
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Art. 5° Os prazos serão contínuos, excluindo­se na sua contagem 
o dia do início e incluindo­se o do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos  só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente  normal  no  órgão  em que  corra  o  processo  ou  deva 
ser praticado o ato. 

Art. 15. A impugnação,. formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 

 

A  regra  adotada  no  PAF  é  a mesma  do  Processo Civil,  expressa  no  artigo 
184: 

 

Art.  184.  Salvo  disposição  em  contrário,  computar­se­ão  os 
prazos,  excluindo  o  dia  do  começo  e  incluindo  o  do 
vencimento. 

§ 1º Considera­se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
se o vencimento cair em feriado ou em dia em que: 

I ­ for determinado o fechamento do fórum; 

II ­ o expediente forense for encerrado antes da hora normal. 

§ 2º Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil 
após a intimação (art. 240 e parágrafo único). 

 

O  citado  email  do  auditor  fiscal  trazido  ao  processo,  informa  que  no  dia 
24/12/2009  não  teria  expediente  normal  e  que  o  prazo  para  impugnação  começaria  a  ser 
contado a partir da segunda feira, dia 28/12/2009. 

 

—Mensagem  original—De:  Andre  Lima  de  Castro 
[mailto:andre.l.castro@receita.fazenda.gov.br]  

Enviada em: quarta feira, 23 de dezembro de 2009 18:31  

Para: Kleuber Pereira Batista  

Cc: Christiano Viñuales de Moraes  

Assunto: Prazos  

Senhores,  

Conforme  solicitado,  informo  que  amanhã,  24/12/2009,  não  é 
dia  de  expediente  normal  na Delegacia  da  Receita  Federal  de 
Brasília. Amanhã só haverá expediente até as 14h00. 
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Assim, os prazos de 30 dias discriminados nos documentos que 
os  senhores  tiveram  ciência  na  data  de  hoje  só  começam  a 
contar a partir da próxima segunda feira, 28/12/2009. 

Atenciosamente, André Castro. 

 

Entendo correto o informado no email.  

 

No  presente  caso,  é  incontroverso  que  a  recorrente  foi  cientificada 
pessoalmente do lançamento, no dia 23/12/2009, quarta­feira, conforme comprova a assinatura 
no  auto  de  infração  (fl.  1),  que  no  dia  24  de  dezembro,  quinta­feira,  não  houve  expediente 
normal, que dia 25, sexta­feira, também não pode ser computado, em razão do feriado (Natal). 
Igualmente ocorre nos dias 26 e 27, por se tratar de fim de semana (sábado e domingo).  

Entendo que,  feita a notificação dia 23/12, o prazo  teve início no dia 28 de 
dezembro de 2009, segunda­feira, encerrando 30 dias após, em 26 de janeiro de 2010. 

A  impugnação  foi  apresentada  intempestivamente  dia  27/01/2010.  Correta, 
portanto,  a  decisão  da  DRJ,  pois  a  defesa  intempestiva  não  instaura  a  fase  litigiosa  do 
procedimento. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

Voto por negar provimento ao recurso. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 

Voto Vencedor 

Uma  vez  que  me  foi  incumbida  a  tarefa  de  elaborar  voto  vencedor  do 
presente processo, passo a análise do mérito da tempestividade do presente recurso voluntário 
em  análise,  aproveitando para  destacar  a  clareza  do  voto  do  conselheiro  relator mas  que,  ao 
meu ver, data venia, não condiz com a melhor forma de decidir a presente lide. 

 

Analisando o processo 14041.000690/2009­71, conforme Auto de Infração às 
fls.  11,  nota­se  que  o  contribuinte  foi  intimado  da  lavratura  do  auto  de  infração  no  dia 
23/12/2009 (quarta­feira).  

 

Fl. 161DF  CARF  MF

Impresso em 17/03/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 16/12/2014 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, Assinado digitalmente em 1
7/12/2014 por MARCELO MAGALHAES PEIXOTO, Assinado digitalmente em 16/12/2014 por CARLOS ALBERTO MEES
 STRINGARI



Processo nº 14041.000696/2009­49 
Acórdão n.º 2403­002.813 

S2­C4T3 
Fl. 7 

 
 

 
 

11

A  impugnação  (fls.  100/134),  pelo  que  se  pode  observar  às  fls.  100,  foi 
protocolada no dia 27/01/2010 e conforme documento de fl. 197, a impugnação foi considerada 
intempestiva, pois foi considerado que o prazo venceu dia 26/01/2010. 

 

A  recorrente  interpôs  Recurso  Voluntário,  fls.  214/222,  em  que  juntou 
documento de fls. 223/224, em que está transcrito e­mail do Auditor Fiscal da Receita Federal 
do Brasil André Lima de Castro (andre.l.castro@receita.fazenda.gov.br) sob o qual fundamenta 
sua tempestividade. 

 

Afirma  que  o  auto  de  infração  foi  lido  na  quarta­feira,  ao  término  do 
expediente da repartição e o referido auditor informou que iria corrigir a questão para fixação 
do início do prazo para defesa do contribuinte. 

 

O referido e­mail foi encaminhado com a seguinte redação: 
 
Senhores, 
Conforme solicitado,  informo que  amanhã, 24/12/2009,  não  é dia 
de expediente normal na Delegacia da Receita Federal de Brasília. 
Amanhã só haverá expediente até as 14h00. 
Assim,  os  prazos  de  30  dias  discriminados  nos  prazos  que  os 
senhores  tiveram ciência na data de hoje  só  começam a  contar a 
partir da próxima segunda­feira, 28/12/2009. 
 

O recorrente afirma que o teor do e­mail acima levou­o à conclusão de que o 
início  da  contagem  se  daria  a  partir  da  segunda­feira,  e,  pelas  regras  processuais  aplicáveis, 
exclui­se o dia do início (que seria a segunda­feira), passando a correr o prazo a partir da terça­
feira, dia 29/12/2009. 

 

Assim sendo, contando­se 30 dias a partir do dia 28 de dezembro de 2009, 
incluindo­se o dia do início, o prazo expiraria em 26/01/2010, mas foi protocolada apenas no 
dia  27/01/2010.  A  Procuradoria­Geral  da  Fazenda  apresentou  Contra­Razões  ao  Recurso 
Voluntário às fls. 228/237, afirmando, igualmente, que a Impugnação foi intempestiva. 

 

Ressalta  o  recorrente  o  trecho  do  e­mail  que  informa  que  só  começam  a 
contar a partir da próxima segunda­feira, 28/12/2009. 

 

Dessa  forma,  pela  literalidade  do  art.  5º  do Decreto  70.235/72,  deveria  ser 
excluído o dia do começo, segunda­feira 28/12/2009, e incluindo o dia do fim, o termo final se 
daria em 27/01/2010, quarta­feira, data do protocolo da impugnação. 
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Diante desse quadro, entendo como plausível o entendimento do contribuinte, 
havendo respaldo para a caracterização da tempestividade por ele alegada. 

 

O  texto  trazido  no  e­mail,  data  vênia  ao  entendimento  do  relator,  é,  no 
mínimo, carregado de dúvida, evento este que não pode ser interpretado em desfavor do sujeito 
passivo  da  exação,  sob  pena  de  ferir  o  princípio  da  segurança  jurídica  e  da  proteção  da 
confiança, positivado, dentre outros, no art. 2º da Lei 9.784/99, in verbis: 

 
Art.  2o A  Administração  Pública  obedecerá,  dentre  outros,  aos 
princípios  da  legalidade,  finalidade,  motivação,  razoabilidade, 
proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa,  contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
Parágrafo  único.  Nos  processos  administrativos  serão 
observados, entre outros, os critérios de: 
... 
IV  –  atuação  segundo  padrões  éticos  de  probidade,  decoro  e 
boa­fé; 
... 
VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados; 
IX  ­  adoção  de  formas  simples,  suficientes  para  propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados; 
... 
XIII  ­  interpretação  da  norma  administrativa  da  forma  que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 
 

Não  é  à  toa  que  o  professor  José  Joaquim Gomes  Canotilho  afirma  que  o 
homem  necessita  de  segurança  para  conduzir,  planificar  e  conformar  autônoma  e 
responsavelmente sua vida. Por  isso, desde cedo, se consideraram os princípios da segurança 
jurídica e da proteção da confiança como elementos constitutivos do Estado de Direito. (Direito 
Constitucional e Teoria da Constituição, 7º Ed. Coimbra ­ Portugal: Almerida, 2000, p. 257). 

 

No  âmbito  do  Código  Tributário  Nacional,  percebe­se  também  que  o 
legislador buscou respeitar o princípio da proteção à confiança, a exemplo do que ocorre com o 
art. 100 e art. 146, ambos do CTN. Para tanto, trago dois trechos doutrinários que podem ser 
retirados da obra Direito Tributário, Constituição e Código Tributário à  luz da doutrina  e da 
jurisprudência, 14ª Ed., Leandro Paulsen, Livraria do Advogado, 14ª Ed: 

 
A  proteção  à  confiança  parte  da  perspectiva  do  cidadão.  Ela 
exige a proteção da confiança do cidadão que contou, e dispôs 
em  conformidade  com  isso,  com  a  existência  de  determinadas 
regulações estatais e outras medidas estatais. [...] O princípio da 
proteção  à  confiança  situa­se  em  uma  relação  de  tensão  entre 
estabilidade e flexibilidade. [...] A Lei Fundamental concede aos 
direitos  e  interesses  do  cidadão  uma  alta  hierarquia  e  põe  as 
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pessoas  no  centro  da  ordenação  jurídica  estatal.  Disso  resulta 
por  si a proteção do cidadão confiante na existência do direito 
estatal.  Os  direitos  fundamentais  e  o  princípio  do  estado  de 
direito  respaldam  isso.”  (MAURER.  Hartmut.  Elementos  de 
Direito Administrativo Alemão. Tradução de Luís Afonso Heck. 
Porto Alegre: Fabris, 2001, p. 68) 
 

*** 
 
Tenho para mim que o art. 146 do CTN há de ser entendido em 
consonância com o art. 100 do CTN, sempre à luz do princípio 
da  irretroatividade  constitucional.  O  art.  100  do  CTN 
nitidamente  é  voltado  à  orientação  contra  a  lei,  em  que  o 
contribuinte  não  pode  ser  apenado  por  seguir  interpretação 
incorreta. Mesmo  assim,  entendem  os  tributaristas  que  não  há 
decisão  geral  aplicável  a  um  ou  mais  contribuinte  que  não 
implique obrigação de  ser  seguida,  razão pela qual, mesmo no 
que concerne a lei, aplicar­se­ia o princípio da irretroatividade, 
visto  que  os  contribuintes  são  sempre  obrigados  a  seguir  a 
orientação fiscal, a não ser que o Poder Judiciário as estanque.” 
(MARTINS,  Ives  Gandra  da  Silva.  O  Princípio  da  Não­
Cumulatividade  no  IPI  –  Inteligência  da  Lei  n.  9.799/1999  em 
Face  do  Princípio  –  Direito  ao  Aproveitamento  do  Crédito  de 
Tributos  em  Operações  Finais  Imunes,  Isentas  ou  Sujeitas  à 
Alíquota Zero – Parecer. RET 56/17, jul­ago/07) 

 

Da  leitura  acima,  depreende­se  que  a  proteção  à  confiança  deve  ser 
interpretada em favor do contribuinte, principalmente nos casos de dúvida gerada pelo modo 
pelo qual as declarações do poder público foram redigidas e informadas, gerando uma confusão 
na comunicação. 

 

À  respeito  da  confusão  entre  os  prazos  para  apresentação  de  defesa, 
colaciono precedente da turma especial desta 2ª Seção de Julgamento, in verbis: 

 

PRAZO  PARA  IMPUGNAÇÃO  DO  LANÇAMENTO.  DARF 
COM VENCIMENTO POSTERIOR A TRINTA DIAS. 

No caso de lançamento eletrônico com notificação acompanhada 
de DARF, com data de vencimento nela fixada, se o contribuinte 
impugnar  o  lançamento  até  o  dia  nela  estipulado  para 
vencimento  do  crédito,  a  impugnação  deve  ser  considerada 
tempestiva,  mesmo  que  supere  o  prazo  de  30  (trinta)  dias, 
contado a partir da ciência. 

Recurso Voluntário Provido. 

(CARF.  2ª  SEÇÃO  DE  JULGAMENTO,  Processo  n. 
10820.001756/2006­70, Acórdão n. 2801­003.222, Relator: 
Conselheira Tânia Mara Paschoalin) 
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Outrossim, destaco que o e­mail encaminhado pelo Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil tem natureza de nova intimação e não mero arremate de intimação anterior. 

 

Dessa forma, entendo, data máxima venia ao entendimento do relator, que o 
julgamento  pela  intempestividade  fere  o  princípio  da  segurança  jurídica,  devendo  a 
impugnação  ofertada  em  face  do  auto  de  infração  ser  analisado  pela DRJ  e  seguir  o  rito  do 
Decreto 70.235/72. 

 

CONCLUSÃO  

 

Ante  o  exposto,  conheço  do  Recurso  Voluntário  para,  no  mérito,  dar 
provimento. 

 

Marcelo Magalhães Peixoto 
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